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1. Introdução
Em seu processo histórico, o mundo ocidental experimentou a evolução do direito das obrigações e suas variadas concepções. Na Grécia antiga não havia uma definição propriamente dita de “obrigações”, embora já houvesse certa noção dessa figura jurídica. No Direito Romano também não se conhecia a expressão, porém o seu equivalente histórico teria sido a figura do nexum, espécie de empréstimo que conferia ao credor o poder de exigir do devedor o cumprimento da prestação, sob pena de responder com o seu próprio corpo.

Atualmente, o direito das obrigações é tratado como um conjunto de normas e princípios jurídicos reguladores das relações patrimoniais entre um credor e um devedor, a quem incumbe o dever de cumprir uma prestação. Sendo assim, do ponto de vista formal, o grande diferencial do conceito moderno de obrigação para os seus antecedentes históricos está no seu conteúdo econômico, deslocando-se a sua garantia da pessoa do devedor para o seu patrimônio. 
A importância do estudo do direito obrigacional é indiscutível, pois os seus institutos são de necessária aplicação nos mais variados temas do cotidiano. Maria Helena Diniz (2010, p.3) afirma, acerca da matéria em comento, que:
“O direito das obrigações exerce grande influência na vida econômica, em razão, principalmente, da notável frequência das relações jurídicas obrigacionais no moderno mundo consumerista. Pode-se afirmar que o direito das obrigações retrata a estrutura econômica da sociedade e compreende as relações jurídicas que constituem projeções da autonomia privada na esfera patrimonial.” 

Vê-se, assim, que a disciplina de desenvolvimento desta monitoria, qual seja, Direito Civil II - Direito das Obrigações (Curso de Direito do DCJ, Universidade Federal da Paraíba, realizadas nos semestres 2011.2 e 2012.1), inserida, atualmente, na grade do 4º (quarto) período, tem fundamental importância, uma vez que serve como forma de inserção do indivíduo no universo jurídico das relações de consumo, já que toda produção e circulação de bens ocorrem por intermédio das relações obrigacionais.

No decorrer da monitoria, procurou-se realizar atividades integrativas que envolveram estudantes, monitores e a professora da disciplina, buscando a promoção de um ambiente de aprendizado que permitiu a associação entre as aulas teóricas, aulas práticas (monitorias) e o estudo individual (livros, jurisprudências e informativos), melhorando, portanto, o aproveitamento dos estudantes acerca dos temas relacionados ao direito das obrigações.   
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3. Objetivos
O alvo dos trabalhos desenvolvidos pela equipe de monitoria transcendeu a aspiração de enriquecimento do currículo pessoal dos monitores, bem como a perspectiva de aprofundamento dos conhecimentos específicos da disciplina. Visou-se, acima de tudo, à facilitação do processo de ensino-aprendizagem.

A monitoria desenvolvida no período letivo supracitado procurou utilizar inúmeros mecanismos facilitadores do aprendizado, como plantões de dúvidas, trabalhos orais, elaboração de questionários e aulas de elucidação de conteúdos.

O objetivo perseguido pelos monitores perpassou pelo auxílio nas atividades docentes e discentes. Em relação às atividades docentes, os monitores procuraram auxiliar na realização de pesquisas jurisprudenciais relativas aos temas da disciplina, além de ajudar nas atividades de ensino, através da realização de aulas supervisionadas e elaboração de exercícios.

Com relação aos discentes, a equipe de monitoria buscou facilitar o processo de aprendizagem, através da presença em sala de aula e da realização de revisões de conteúdo e plantões de dúvidas, com a finalidade de melhor promover a compreensão dos conceitos. O propósito era, enfim, estimular a participação de todos, possibilitando não apenas a absorção de conteúdo doutrinário, mas também o contato com as posições jurisprudenciais, favorecendo o debate e o desenvolvimento de reflexões críticas para discutir e propor mais questões pertinentes às temáticas abordadas. 

A atividade da monitoria procurou fornecer aos monitores uma análise da articulação entre teoria e prática. Visto que, além de estar em contato com estudos teóricos, pôde-se ter um olhar diferenciado da prática docente através das experiências adquiridas. Destarte, a monitoria se configura num espaço em que as perspectivas teóricas estudadas durante o curso podem ser confrontadas com as situações vividas no cotidiano da sala de aula.

É importante ressaltar, por fim, que a monitoria destaca-se como um instrumento que possibilita aos monitores uma revisão dos temas já estudados, sendo possível criar um novo olhar sobre a matéria em questão e, ao mesmo tempo, melhorar o desempenho dos alunos.
4. Descrição Metodológica
Em um primeiro momento, foi realizada uma reunião entre a professora-orientadora e os alunos monitores da disciplina com o intuito de estabelecer a melhor forma de trabalhar em conjunto, de forma que a atividade pudesse propiciar aos monitores a experiência prática da docência e levasse aos estudantes novas opções para o estudo do direito das obrigações. 

Com esse fim, foram pensadas várias ações e enumerados os conteúdos que seriam passados aos alunos sob a responsabilidade dos monitores, assim como estipulados os meios utilizados para transmitir os assuntos de uma forma dinâmica e tornar a monitoria mais atrativa, o que se mostrou bastante eficaz ao término do período.

Inicialmente, foi indicado um horário semanal para que os monitores pudessem solucionar as principais dúvidas dos alunos em relação ao conteúdo, o que foi denominado “plantão de dúvidas” e serviu também para que alguns temas da disciplina fossem discutidos, sobretudo aqueles que apresentam divergências entre doutrinadores da área. 

Foi designado, ainda, pela professora-orientadora, que cada monitor deveria se preparar para ministrar uma aula – com a supervisão da docente – sobre determinado tema durante o semestre, de forma a propiciar aos orientandos uma das principais experiências da docência. No fim de cada aula, foi possível também a solução de dúvidas sobre os assuntos.

Além disso, foram realizadas, antes de cada prova, aulas de revisão do conteúdo. Nestas, além da abordagem dos principais pontos dos assuntos que seriam objeto da avaliação, com a resolução de questões, foi possível a solução de dúvidas de forma conjunta, visto que os alunos já traziam uma grande bagagem de conhecimento ao se preparar para a prova que estava próxima, o que fez com que estes momentos fossem mais extrovertidos e interativos.

Concluídas as provas, os monitores puderam também participar da correção das avaliações feitas pelos alunos, com um espelho de respostas disponibilizado pela professora-orientadora, em mais um momento de experiência prática da docência oportunizado pela monitoria.
5. Resultados da Avaliação
Com as atividades desenvolvidas na monitoria, foram inúmeros os ganhos obtidos por todos que participaram desse instrumento acadêmico que oportuniza a vivência pedagógica e formas alternativas de estudo. Alcançadas as principais metas estabelecidas, ao final foi possível perceber a enorme contribuição na formação acadêmica dos alunos monitores, visto que essa atividade possibilita a experiência real da docência em muitos aspectos, principalmente no que concerne à preparação intelectual para as aulas ministradas e execução destas e ao relacionamento entre professores e alunos, pois foi propiciado aos monitores enxergar a aula pela ótica do professor.

Com as ações efetivadas pelos monitores em conjunto com a professora-orientadora, constatou-se que os alunos da disciplina Direito das Obrigações puderam conhecer e aprofundar os assuntos tratados no semestre de forma dinâmica e com várias alternativas de preparação para aprovação na disciplina, o que se deu de forma bastante satisfativa na avaliação dos envolvidos. 

Além de todo o ganho acadêmico obtido, a interação ocorrida nas atividades e o objetivo comum de, ao término do semestre letivo, professora, monitores e alunos terem feito o melhor em seus âmbitos de atuação, propiciou um excelente relacionamento entre os mesmos, o que certamente persistirá por toda a continuidade na academia e na posterior vida profissional.

As aulas de revisão e as ministradas pelos monitores sobre os temas específicos “As Formas Especiais de Pagamento e Extinção de Obrigações” e “Transmissão das Obrigações”, onde o estudo foi aprofundado com vistas à preparação para atividade em sala, além de todo o conteúdo revisado, puderam, ainda, refletir na vida acadêmica dos monitores, de forma que estes, em fase de conclusão do curso, apresentaram monografias no âmbito do direito civil. 

Os dois períodos letivos de monitoria puderam, ao fim, proporcionar a todos os que participaram desta atividade o enriquecimento acadêmico pretendido e alcançar o resultado prático de um dos muitos ensinamentos pedagógicos do saudoso Paulo Freire (1987, p. 39):
“Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo.”
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